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36 Risco operacional

Risco operacional é o risco de perda fi nanceira, dano à reputação ou incapacidade 
de se atingi r os objetivos do negócio, resultante de uma ou mais causas de risco, 
origi nado por fatores humanos, processos ou sist emas falhos ou inadequados, ou even-
tos externos. O Bacen utiliza a abordagem Advanced Measurement Approach  – AMA 
para gest ão do risco operacional, dentro de uma visão integrada de gest ão de riscos.

 Para a prevenção e controle do risco operacional, o Bacen possui sist emas de con-
troles internos de acordo com as caract eríst icas de suas atividades, bem como regula-
mentos que est abelecem as competências de cada departamento e as atribuições de seus 
dirigentes (Regi mento Interno e Manual de Organização Administ rativa) e, ainda, normas 
que defi nem os crit érios e procedimentos para todas as atividades da Inst it uição.

 O cumprimento desses normativos e a observância dos sist emas de controle inter-
no são acompanhados pela Audit oria Interna do Bacen, a quem cabe zelar pela regulari-
dade dessas ações.

 Adicionalmente, a cada semest re, os ch efes de departamento da Inst it uição atest am 
a consist ência dos controles internos referentes às operações sob sua resp onsabilidade, o 
que permit e ao Diretor de Administ ração e ao Chefe do Departamento de Contabilidade e 
Execução Financeira fi rmarem, em nome da Inst it uição, declaração de resp onsabilidade 
sobre seus controles internos à empresa de audit oria independente.

37 Partes relacionadas

De acordo com a IAS 24 – Divulgação sobre Partes Relacionadas, as seguintes 
inst it uições se caract erizam como tal:

37.1 Governo Federal
 O Bacen é uma autarquia federal vinculada ao Minist ério da Fazenda – MF e inte-
grante do Sist ema Financeiro Nacional – SFN e, como tal, est á sujeit o às diretrizes do 
CMN, órgão deliberativo máximo do SFN. Ao CMN cabe est abelecer as diretrizes gerais 
das políticas monetária, cambial e credit ícia, regular o funcionamento e a fi scalização das 
inst it uições fi nanceiras e discip linar os inst rumentos de política monetária e cambial, 
bem como aprovar os balanços e o sist ema de contabilidade do Bacen.
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 O Presidente e Diretores do Bacen não possuem mandato fi xo, sendo indicados 
pelo Presidente da República e aprovados pelo Senado Federal.

 O orçamento de desp esas de manutenção do Bacen é aprovado pelo Congresso Nacio-
nal e sua execução fi nanceira deve observar os limit es est abelecidos pelo Poder Executivo.

 Todas as operações entre o Bacen e o Tesouro Nacional são regi das por disp osições 
const it ucionais e legais, sendo as princip ais enumeradas a seguir. Operações com outras 
entidades relacionadas com o Governo Federal são realizadas em condições de mercado e 
no curso de transações normais do dia-a-dia e, portanto, não são consideradas no con-
texto dessa nota.

a) Depósit os à Ordem do Governo Federal:
As disp onibilidades de caixa do Governo Federal são deposit adas no Bacen 
(Conta Única do Tesouro Nacional), possuem livre movimentação e são remu-
neradas pela taxa média da rentabilidade dos títulos públicos federais exist en-
tes em carteira do Bacen (nota 10), excluído o resultado da marcação a mercado. 
Em 2011 a rentabilidade foi de 12,55% (11,44% em 2010).

b) Resultado do Bacen:
O resultado posit ivo apurado pelo Bacen, após a const it uição ou reversão de 
reservas, const it ui obrigação do Bacen para com a União, devendo ser transfe-
rido até o 10º dia útil após a aprovação das demonst rações fi nanceiras pelo 
CMN. Se negativo, esse resultado const it ui crédit o do Bacen fr ente à União, 
devendo ser pago até o 10º dia útil do ano subsequente ao da aprovação das 
demonst rações fi nanceiras. Em ambas as sit uações, tais valores devem ser cor-
rigi dos pelos mesmos índices aplicados à conta Depósit os à Ordem do Governo 
Federal, até a data da efetiva transferência ou cobertura (notas 10 e 40.a).

c) Equalização cambial:
Por meio da operação de equalização cambial (notas 8.2.2 e 34.3), o cust o de 
carregamento das reservas internacionais e o resultado das operações de swap 
cambial efetuados no mercado domést ico são transferidos à União, por inter-
médio do Tesouro Nacional. Esses valores são calculados diariamente, sendo 
apurado o saldo a pagar ou a receber no último dia do semest re, o qual será li-
quidado fi nanceiramente seguindo as mesmas regras est abelecidas para a 
transferência ou cobertura do resultado, inclusive no que diz resp eit o à sua 
correção (notas 10 e 39.a).
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d) Repasse do Tesouro Nacional:
O Bacen utiliza recursos repassados pelo Governo Federal para o pagamento de 
parte de suas desp esas administ rativas.

e) Pagamento de ações judiciais:
Os pagamentos decorrentes de decisões judiciais transit adas em julgado, nas quais 
a União e suas autarquias tenham sido condenadas, vêm sendo efetuados pelos 
juízos competentes, a quem cabe requisit ar autorização orçamentária e fi nanceira 
(notas 18.2 e 20.1). No exercício de 2011 foram pagos precatórios no montante de 
R$396.454, referentes a ações judiciais nas quais o Bacen foi condenado.

f) Utilização de títulos como inst rumento de política monetária:
O Bacen utiliza títulos de emissão do Tesouro Nacional para realizar a política 
monetária. Todas as compras e vendas de títulos que ocorrem entre o Bacen e o 
Tesouro Nacional são efetuadas a preço de mercado.

g) Prest ação de serviços na colocação de títulos:
O Bacen operacionaliza a colocação de títulos da dívida no mercado fi nanceiro, 
cabendo, entretanto, ao Tesouro Nacional a defi nição de caract eríst icas, preço e 
prazo dos papéis colocados. Não são cobradas tarifas pela prest ação desse serviço.

h) Fundo Soberano do Brasil:
O Fundo Soberano do Brasil – FSB, criado pela Lei nº 11.887, de 24 de dezem-
bro de 2008, é um fundo esp ecial de natureza contábil e fi nanceira, vinculado 
ao MF, com as fi nalidades de: (i) promover invest imentos em ativos no Brasil e 
no exterior; (ii) formar poupança pública; (iii) mit igar os efeit os dos ciclos eco-
nômicos; e (iv) fomentar projetos de interesse est ratégi co do País localizados no 
exterior. A forma, o prazo e a natureza dos invest imentos do FSB são aprovados 
pelo Conselho Deliberativo do FSB – CDFSB, o qual é compost o pelo Minist ro 
de Est ado da Fazenda, Minist ro de Est ado do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão, e Presidente do Bacen. Conforme a Resolução nº 2, de 17 de setembro de 
2010, do CDFSB, o Tesouro Nacional fi cou autorizado a aplicar os recursos do 
fundo na compra ou venda de moedas est rangeiras ou na realização de outras 
operações cambiais, inclusive contratos derivativos, mediante convênio a ser 
fi rmado com o Bacen. Entretanto, até 31 de dezembro de 2011 não havia sido 
fi rmado convênio entre o Tesouro Nacional e o Bacen para essa fi nalidade.



 O quadro a seguir apresenta as princip ais operações ocorridas no período entre o 
Bacen e o Governo Federal:
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37.2 Centrus
 A Centrus é uma entidade fech ada de previdência privada, sem fi ns lucrativos, e 
tem como objetivo complementar os benefícios de aposentadoria e pecúlio assegurados 
pela previdência social pública (nota 20.2). O Bacen é patrocinador da Centrus e em fun-
ção disso ocorreram as seguintes transações entre as entidades:

 As princip ais variações observadas no período são decorrentes das perdas atua-
riais (nota 20.2), compensadas em parte pela parcela a receber referente à dest inação do 
superávit  do plano de benefícios da Centrus e pela remuneração dos crédit os a receber no 
período (nota 11.2.2.b).

37.3 Casa da Moeda do Brasil – CMB
 A CMB  é uma empresa pública federal, vinculada ao MF, e tem como atividades 
preponderantes a fabricação, em caráter de exclusividade, de papel-moeda e moeda me-
tálica e a impressão de selos post ais e fi scais federais.

 O est atuto social da CMB  est abelece que a sua administ ração será exercida pelo 
Conselho de Administ ração e pela Diretoria Executiva, sendo que no Conselho de Admi-
nist ração exist e um membro indicado pelo Bacen.
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 Em 2011, o Bacen efetuou aquisições de cédulas e moedas que totalizaram um dis-
pêndio de R$788.304 (R$707.441 em 2010).

37.4  Fundo de Pensão dos Empregados da Casa da Moeda do 
Brasil – Cifrão

 O Cifr ão, inst it uído pela CMB , é uma entidade fech ada de previdência complementar, 
sem fi ns lucrativos, dotada de personalidade jurídica de direit o privado, com patrimônio 
próprio e autonomia administ rativa e fi nanceira, tendo por objetivo primordial inst it uir e 
executar planos de benefícios de caráter previdenciário aos funcionários da CMB . Não 
exist e nenhuma transação entre o Bacen e o Cifr ão.

37.5  Reserva para o Desenvolvimento Institucional do   
Banco Central do Brasil – Redi-BC

 Os recursos da Redi-BC dest inam-se a suportar a execução de  projetos relevantes 
e essenciais voltados para o funcionamento e desenvolvimento inst it ucional e que visem 
à implementação das ações defi nidas no âmbit o do planejamento est ratégi co. Em 2011, a 
Redi-BC desembolsou R$103.776 (R$75.140 em 2010) para a cobertura da execução de pro-
jetos e ree mbolsou o Bacen em R$1.869 (R$1.637 em 2010) a título da taxa de administ ração.

37.6 Fundo de Assistência ao Pessoal – Faspe
 O Fasp e é um fundo contábil criado para gerir recursos dest inados à manutenção 
dos benefícios de saúde dos funcionários do Bacen. Foi criado pela Lei nº 9.650, de 27 de 
maio de 1998, que determina que seus recursos serão compost os por dotações orçamen-
tárias do Bacen e contribuição mensal dos particip antes, sendo as contribuições do Bacen 
equivalentes à receit a previst a com a contribuição dos particip antes. Prevê também que, 
na ocorrência de défi cit  no sist ema, o Bacen poderá utilizar fonte de recursos disp onível 
para sua cobertura.

 Em 2010, as desp esas incorridas pelo Bacen a título de contribuição para o Fasp e 
totalizaram R$71.453 (R$68.016 em 2010).

37.7 Diretoria e membros ocupantes de funções estratégicas
 O Bacen possui oit o Diretores (incluindo o Presidente), um Secretário Executivo, 
um Procurador-Geral e trinta e nove servidores, contemplando Chefes de Gabinete de 
Diretores, Chefes de Departamento e Gerentes-Executivos, considerados como ocupantes 
de funções est ratégi cas.
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 O quadro a seguir demonst ra os cust os com remunerações e outros benefícios atri-
buídos aos membros da Diretoria e aos demais membros ocupantes de funções est ratégi cas:

 Os benefícios de curto prazo pagos incluem salários, diárias, encargos sociais, 
auxílio-moradia, auxílio-alimentação e assist ência médica. Os salários e benefícios são 
inst it uídos por lei, não havendo qualquer vinculação entre est es e o desempenho fi nan-
ceiro da Inst it uição. O Bacen não efetua emprést imos aos membros de sua diretoria ou 
aos seus servidores.

 Os benefícios decorrentes do término da relação de trabalho compree ndem a remu-
neração compensatória devida aos membros da Diretoria após a exoneração do cargo que 
ocupavam, em função do impedimento legal de exercerem atividades ou de prest arem 
serviços no setor de sua atuação, pelo período de quatro meses contados da exoneração.

 O Bacen não possui outros benefícios de longo prazo e não oferece benefícios pós-
emprego aos membros da Diretoria, com exceção daqueles que fazem parte do quadro 
funcional do Inst it uição, os quais recebem os mesmos benefícios dos demais servidores 
do Bacen (nota 20.2).

38 Receitas de senhoriagem

A senhoriagem pode ser defi nida como a receit a ou o lucro do governo proveniente 
do monopólio de emissão de moeda. Para fi ns de evidenciação dos fl uxos relativos 
a essas receit as em suas demonst rações fi nanceiras, em atendimento à determinação 
do Tribunal de Contas da União, o Bacen adotou o conceit o de senhoriagem pelo 
cust o de oportunidade, tendo em vist a que essa metodologi a tem como pressupost o 
o fato de a moeda ser um passivo do governo fr ente ao rest o da economia, o que é 
compatível com o tratamento contábil disp ensado à base monetária pela autarquia.
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 Por essa metodologi a, a senhoriagem é entendida como o cust o de oportunidade 
do setor privado em deter moeda comparativamente a outros ativos que rendem juros. A 
apuração é realizada aplicando-se a taxa de juros nominal da economia, nest e caso a taxa 
Selic, sobre o valor da base monetária. Para esse cálculo, o Bacen trabalha com dados 
diários, a fi m de evit ar os impact os de variações sazonais sobre os saldos da base monetá-
ria ao longo do período. Em 2011, o fl uxo relativo às receit as de senhoriagem foi de 
R$20.291.041 (R$15.848.166 em 2010).

39 Evento subsequente

Em 26 de janeiro de 2012 o Banco Mercantil – Em Liquidação Extrajudicial fi rmou, 
com base no art. 65 da Lei nº 12.249, de 2010, termo de pagamento à vist a de sua 
dívida oriunda de operações de assist ência fi nanceira (Proer) (nota 11.2.2). O valor 
da dívida na data de sua consolidação, que corresp onde à data em que a inst it uição 
manifest ou sua opção pelo pagamento à vist a, era de R$1.342.668, prevalecendo o 
valor princip al e incidindo desconto de 45% sobre o valor dos encargos, conforme 
previst o na referida lei. O valor atualizado do crédit o na data do recebimento foi de 
R$1.506.828, o que gerou um efeit o fi nanceiro negativo de R$847.715 no resultado 
da autarquia, uma vez que as demonst rações fi nanceiras regi st ravam o valor do 
crédit o sem os descontos previst os na lei em referência, os quais só foram confi r-
mados com o efetivo pagamento pelo devedor.

40 Lei de Responsabilidade Fiscal – Informações exigidas

a) Impact o e o cust o fi scal das operações – Lei de Resp onsabilidade Fiscal, § 2º do 
art. 7º:
O parágrafo único do art. 8º da Lei nº 4.595, de 1964, com a redação dada pelo 
Decreto-Lei nº 2.376, de 25 de novembro de 1987, prevê que “os resultados 
obtidos pelo Bacen, consideradas as receit as e desp esas de todas as suas opera-
ções, serão, a partir de 1° de janeiro de 1988, apurados pelo regi me de compe-
tência e transferidos para o Tesouro Nacional, após compensados eventuais 
prejuízos de exercícios anteriores”.

Esse disp osit ivo foi parcialmente alterado pela Lei de Resp onsabilidade Fiscal 
(Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000):
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“Art 7° O resultado posit ivo do Banco Central, apurado após a const it uição ou 
reversão de reservas, const it ui receit a do Tesouro Nacional e será transferido 
até o décimo dia útil subsequente à aprovação dos balanços semest rais.
§ 1° O resultado negativo const it uirá obrigação do Tesouro para com o Banco 
Central e será consignado em dotação esp ecífi ca no orçamento.”

De acordo com o inciso II do art. 2º da Medida Provisória 2.179-36, de 24 de 
agost o de 2001, esse resultado negativo deverá ser objeto de pagamento até o 
10º dia útil do exercício subsequente ao da aprovação do balanço pelo CMN.

Assim, temos que:

I – o resultado do Bacen considera as receit as e desp esas de todas as suas 
operações;

II – os resultados posit ivos são transferidos como receit as e os negativos são 
cobertos como desp esas do Tesouro Nacional;

III – tais resultados são contemplados no Orçamento Fiscal à conta do 
Tesouro Nacional.

O Bacen apresentou resultado posit ivo de R$4.362.860 no 3º trimest re e de  
R$6.877.844 no 4º trimest re, totalizando um resultado posit ivo de R$11.240.704 
no 2º semest re de 2011, que, após a realização de reservas, será transferido ao 
Tesouro Nacional até o 10º dia útil subsequente à aprovação das demonst rações 
fi nanceiras pelo CMN. Em conformidade com o § 5º do art. 9º da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, no prazo de noventa dias após o encerramento do semes-
tre, o Bacen  apresentará, em reunião conjunta das comissões temáticas perti-
nentes do Congresso Nacional (entre as quais a Comissão de Assuntos 
Econômicos, a de Finanças e Tributação e a de Orçamentos Públicos), avaliação 
do cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, credit ícia e 
cambial, evidenciando o impact o e o cust o fi scal de suas operações e os resulta-
dos demonst rados nos balanços.

b) Cust o da remuneração das disp onibilidades do Tesouro Nacional – Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, § 3º do art. 7º:
O cust o corresp ondente à remuneração dos depósit os do Tesouro Nacional 
atingi u, no 3º trimest re de 2011, o montante de 9.723.322 e no 4º trimest re 
R$12.180.093 (R$21.903.415 no semest re).
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c) Cust o da manutenção das reservas cambiais – Lei de Resp onsabilidade Fiscal, 
§ 3º do art. 7º:
O cust o da manutenção das reservas cambiais é calculado diariamente pela di-
ferença entre a taxa de rentabilidade das reservas internacionais, incluindo a 
variação cambial, e a taxa média de captação apurada pelo Bacen.

Em 31 de dezembro de 2011, 93,08% dos ativos de reserva eram compost os por 
títulos, conforme divulgado na Nota para Imprensa do Setor Externo (quadro 49), 
disp onível no sítio do Bacen na internet <www.bcb.gov.br>.

No 3º trimest re de 2011, as reservas internacionais apresentaram rentabilidade 
posit iva de 18,37%. Deduzindo-se o cust o de captação dest a Autarquia, o resultado 
líquido das reservas foi posit ivo em 15,99% (R$90.957.859). No 4º trimest re, a 
rentabilidade das reservas alcançou 1,55% posit ivos, totalizando 0,50% negativos 
(R$3.144.940) quando considerado o cust o de captação.

Deve-se salientar que a correção cambial representa variação decorrente da 
tradução dos valores dos ativos de reserva para o real, não se confi gurando re-
sultado realizado do ponto de vist a fi nanceiro. Excluindo-se essa correção, 
portanto, as reservas internacionais apresentaram, no 3º trimest re de 2011, ren-
tabilidade posit iva de 1,63%, sendo compost a pela incorporação de juros 
(0,40%) e pelo resultado da marcação a mercado dos ativos (1,23%). Deduzin-
do-se o cust o de captação, o resultado líquido das reservas foi negativo em 
0,75% (R$4.287.948). No 4º trimest re, a rentabilidade das reservas foi posit iva 
em 0,38% (0,29% pela incorporação de juros e 0,09 pelo resultado da marcação 
a mercado dos ativos), totalizando 1,67% negativos (R$10.578.024) quando 
considerado o cust o de captação.
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d) Rentabilidade da carteira de títulos, dest acando os de emissão da União - Lei 
de Resp onsabilidade Fiscal, § 3º do art. 7º:
A rentabilidade da carteira de títulos do Bacen, compost a exclusivamente por 
títulos de emissão da União, foi de R$19.735.423 no 3º trimest re e de R$21.189.801 
no 4º trimest re, totalizando R$40.925.224 no 2º semest re de 2011.
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